
1?s!
'\-,

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 066/202{

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SR} N" OO3/2024

PROCESSO N' 2024.02.05.0001
VALIDADE: Até l2(doze) meses

Aos 04 dias do mês de Setembro de 2024, a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA/MA, inscritano CNPJ sob
n." 05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, SN, Centro, ltapecuru-Mirim/MA, neste ato,
representado por seu Secretário municipal o Sr.-Raimundo índio do Brasil Bandeira de Melo, CPF n.o 064.*++.+*+-
20, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei Federal n" 14.133/2021, de lo de abril de 2021 , Lei Complementar no 123, de 14112/2006 e do
Decreto Municipal n" 16/2023, e as demais normas legais correlalas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico pârâ Registro de Preços N" 003/2024,
conforme Ala realizada em homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme
especificações do Termo de Referência, que pissa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços,
oferecidos pela empresa IMPERIO EMPREENDIMENTO§ LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 04.966.853/0001-33, com
sede na Rua Coronel Pedro Bogea, N'283, Centro, Lago da Pedra-MA, neste ato represenlada pela Sra. RAYANNE
KAROLYNE DO NASCIMENTO SOUSA, portador(a) da Cédula de ldentidade no 042328812011-l SSP/MA e
CPF n" 047.145.213-06, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame.

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

l.l. Registro de preços pzra aquisição de equipamento médico assistencial, de apoio, gerais, infraestrutum,
informáticq material permanente e veículo de passeio - transporte de equipe para unidades brásicas de saúde de
Itapecuru Mirim/ma.

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
V fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

IMPERIO EMPREENDIMENIOS LTDA
ITEII f,sPfcrFIC.lÇAO T \IDADE

t)E
\IfDIDA

QT-.,I\TIDADI \ ALoR t \rr iRlo \"{I.OR IOI-{L

?4

Mesa de exames especificaçôes:
estruturâ: com armário, materiâl de
confecção: madeira ou mdf

Marca Fabricante,Modelo:
(MARCA PROPRIA/ MESA
EXAMES COM ARMARIODE
MDF)

Unid. 10.00
RS I .796,00 Rs 17.960,00

53

ICOTA AMPLA
coNCoRRÉNClAl
Computador (Desktop-Básico),
especificação mínima: que esteja
em linha de produção pelo
fabricante- Computador desktop

Unid. 38.00
RS 3.900.00 RS

148.200,00
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

com processador no mínimo que

Possua no mínimo 4 Núcleos, 8

lhereads e frequência de 3.0 CHz:
Unidade de Armaz enamento SSD
240 GB interface PCIe NVMe
M.2, memória RÁM de 8 GB, em
2 módulos idênticos de 4 GB cada-

do tipo SDRAM ddr4 2666MHz
MHz ou superior, operando em
modalidade dual CHANNEL. A
placa principal deve ler arquitetura
ATX, MICROATX, BTX ou
MICROBTX. conforme padrões
estabelecidos e divulgados no sÍtio
www.formfactors.org, organismo
que deíine os padrÔes existenles.
Possuir pelo menos I slot PCI-
EXPRESS 2.0 xl6 ou superior.
Possuir sistema de detecção de
intrusão de chassis, com acionador
instalado no gabinete. O adaptador
de vídeo integÍado deverá ser no
mínimo de I GB de memória.
Possuir supone ao MICROSOFT
DIRECTX l0.l ou superior.
Suponar monitor estendido.
Possuir no mínimo 2 saídas de

vídeo, sendo pelo menos I digital
do tipo HDMI, display PORT ou
DVl. Unidade combinada de
gravação de disco ótico CD, DVD
rom. Teclado USB, ABNT2. 107

teclas com fio e mouse USB, 800
DPI,2 botôes. scroll com fio.
Monitor de LED 19 polegadas
(widescreen l6:9) (1920 x 1080 a
60Hz) ou superior, entradas de

video HDMI e display PORT,
ângulos de visão vertical e

horizonlal mínimo de l78o
Interfaces de rede 10/100/1000 e

WIFI padrão IEEE 802.1 I
blglnlac- Sistema operacional
Windows l0 pro (64 bits) ou
superior. Fonte compatível e que
supoÍe toda a configuração
exigida no item. Gabinete e

periféricos deverão funcionar na
vertical ou horizontâ|. Todos os
equipamentos ofeÍtados (gabinete,
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

teclado, mouse e monitor) devem
possuir gradações neun-is das
cores branca, preta ou cinz4 e

manter o mesmo padrão de cor.
Todos os componentes do produto
deverão ser novos, sem uso,
reforma ou recondicionamento.
Voltagem: Bivolt; Garantia: l2
meses. Deverá possuir Certificado
de Rotulagem Ambiental (rótulo
ecológico) emitido pela ABNT i
INMETRO ou Ceíificado EPEAT
(www.epeat.net) A proponente
deverá apresenlar documentos
comprobatórios de atendimento as

especificações,
compatibilidade/certifi cações.

Marca Fabricante/Modelo:
(POSTTTVO/ MASTER D3400)

57

Escada com 2 degraus: material de
confecção: aço inoxidável.

Marca Fabricante/Modelo:
(MARCA PROPRLA/ ESCADA
DE AÇO COM 2 DECRAUS)

Unid 60.00 R$ 146,00 RS 8.760.00

VALOR TOTAL RS
't74.920,00

1 .3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderãoadvir,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pÍetendida, sendo assegurada ao beneficiririo do
Registro a preferência de fomecimento em igualdade de condições.
1.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

I .4.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçÕes estabelecidos
no edital; e

1.4.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses pÍevistas
na clausula quinta.

1.4.3 O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores sení divulgado no PNCP e ficaÉ
disponibilizado durame a vigência da ata de registro de preços.

1.4.4 Após a homologação da licitação, o licitânte mais bem classificado ou o fomecedor, no caso da
contratação diret4 seÉ convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei n' 14. l13, de 2021 .

1.4.5 O prazo de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fomecedor convocado. desde que apresentada dentro do prazo. devidamente justificada, e que
a justificativa seja aceita pela Administrâção.

1.4.6 A ata de registro de preços seni assinada por meio de assinaturâ digitâl e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM SECRETARIA MUNICIPAI" DE SAÚDE

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 1.4.1,

Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatífuio; ou
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigad a Administração a contratar, facultada a Íealização de licitação específica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente juslificada.

CLÁUSULA Sf,GUNDA - DO ÓRGÃO CERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de Saúde.

2.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não paniciparam
do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não paÍicipantes,
observados os seguinles requisitos:
2.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
2.2 Demonstração de que os valores registrados estão compâtíveis com os valores praticados pelo mercado

na forma do aí. 23 da Lei n' 14.133, de 2021; e

2.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.
2.4 A autonzação do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fomecedor.
2.3. O óÍgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acaÍretar prejuizo à execução de

seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
2.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciador4 o órgão ou entidade não participante deveftí

efetivar a aqúsição ou a contratação solicitada em até novenla dias, observado o prazo de vigência da ata.
2.5.O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação. poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

2.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registràdo, observados os
requisitos do item

2.7. Dos Iimites para as adesões:

2.7.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de
preços para o gerenciador e para os participantes.

2.7.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade. ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os panicipantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não paÍticipantes que aderirem à ata de
registro de preços.

2.7.3. E vedado efetuaÍ ac!éscimos nos quantitativos fixados na ata de registrô de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
3.1. O prazo de vigência da ala de registro de preços será de I (um) ano e podeÉ ser pronogado, por igual período,
desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que seú atestado
mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei Federal n' 14.133/2021 e conforme o Decreto
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

Municipal n' 1612023.

3.2. O contrato que deconer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as disposições nela
contidas e em observância aos arts. 105 a I 14 da Lei Federal n" 14.133/2021, consoante disposto na minuta anexa
ao correspondente edital.

L
4.1 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo. j ustificadamente,
nos casos previstos no art.l24. da lei n"14.133/21.
4.2. As quantidades previstas para os itens com prcços registrados nas atas de registro de preços poderâo ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órBãos ou as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.

4.3. O remanejamento somente poderá ser feito:
4.4. De órgão ou enlidade participante para órgão ou entidade participante;
4.5. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não paÍicipante.
4.6. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quântidâdes que pretende contratar será considerado
participanle para efeiro do remanejamenlo.
4.7. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no aÍ. 12 do Decreto n' 11.462, de 2023.
4.8. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a reduçào do
quantiÍâtiyo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade panicipante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
4.9. Caso o remanejamento seja feito entre órgâos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
distinlos, caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas.
optar pela aceitação ou não do fomecimento decorÍente do remanejamento dos itens.
4.10. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos pâÍticipantes dâ compra centralizada, nos termos do item 4.6, a distribuição das quaniidades para
a execução descentralizada seÉ por meio do remanejamento.

CLÁUSULA oUINTÁ. Do CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
a) Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Processo Adminisnativo

Especial);
b) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n'14.133/21.
c) Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados

e comprovados os fatos;
d) Por razões de interesse público.

CLÁUSULA SEXTA. DA CONTRAT ACÃO COM oS FoRNECEDORES
6.1. O licitante vencedor seni convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação. sem
prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 0l(um) ano e podení ser pronogado por
igual périodo, desde que comprovado o pÍeço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021).
6.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assind a ARP ou não aceitaÍ ou nâo retirar o
instrumento equivalente no prazo ê nas condiçôes estabelecidas no Edital, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando
frustrada a negociação de melhor condição.
6.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocaçâo para a contratação,
ficaÍão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
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PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

6.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou relirar o inslrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará à
penalidades legalmente estabelecidas, previstas no edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão licitante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÉNCIA DA CoNTRATACÃO

7.1. O contrato firmado com o fomecedor terá vigência até 3l de Dezembro do exercício do respectivo crédito
orçamentário, a contar da suâ assinatura.

CLÁUSULA OITAVA . DO PREÇO

8.1. Durante a vigência desta at4 os preços serão fixos e irreajustiiveis, assegurado o direito ao equilíbrio econômico-
financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.

8.2. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE E DA CoNTRATADA

9.1. As obrigações do contratanÍe e da contratada são aquelas previstas, respectivâmente, nas Seçôes "DAS
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE" E .DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA'' dO TCTMO dC RCfCTêNCiA.

Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITACÀo Do oBJETo

10.1. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referência" Anexo
I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do PAGAMENTo

11.1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO* do anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do CoNTROLE DA EXECUCÀO DO CONTRATO

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao quâl competirádirimir
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com â execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regulúiz^ção das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

12.3. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo de Referência
da(s) Secretaria(s) Requisitanle(s) constante do Anexo I do edital.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS IN CÔES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial dô contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o ceíame;
e) não manter a propost4 salvo em decorrência de fato superveniente devidâmente justificado;
l) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposla;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo j ustificado;
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a Iicitação
ou a execução do contrato;
i) fiaudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contÍato;
j) compoÍâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5'da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administralivâs previstas no item l3.l as seguintes sanções:

a) advertência;
b) ulta de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 300/0 (trinta por cento) do valor do objeto licitado
ou contratado;
c) impedimento de licitaÍ e contratar, no âmbiro da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

\.- d) declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
13.3 As sanções previstas nas alíneas "a", do item 13.2. da presente Ata poderão ser aplicadas
cumulativâmente com a prevista na alínea "b" do mesmo item.
13.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a conveÍta em compensatóÍia e promova a

extinção unilateral do contrato com a aplicâção cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 13.2 da
pÍesente Ata.
13.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença sení descontada da garantia prestada ou
sení cobrada j udicialmente.
13.6 A aplicação das sanções previstas no item 13.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçâo integral do dano causâdo à Administração Pública.
13.7 Na aplicação da sanção prevista no item 13.2, alínea "b", da presente Ata sená facultada a defesa do interessado
no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da dâta de sua intimação.
13.8 Para aplicação das sançôes previstas nas alíneas "c" e "d" do item 13.2 da presente Ata o licitante ou o contratado
sení intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
13.9 Na hipotese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o Iicitante ou o contratâdo podení apresentar alegações finais no prazo de l5 (quinze)

\, dias úteis, contado da data da intimação.
13.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentad4 provas ilícitas. impertinentes,
desnecessárias. protelatórias ou intempestivas.
l3-l I A personalidade jurídica podeú ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar.
encobrir ou dissimular a priitica dos âtos ilicitos previstos nesta Lei ou para provocaÍ confusão patrimonial, e, nesse

caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estêndidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia.
13.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) lranscurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e

contraÍar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste
artigo.
13.13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "h" e "m" do item t3.2 da presente Ata" como condição de
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ESTAOO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo
responsável-

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DAS DISPOSICOES GERAIS
14.l Integram este documento, independentemente de transcrição, o editâl Pregão Eletronico SRP 003i2024, Termo
de Referência e a proposta da empresa.
14.2 A proponente que vier a ser contrâtada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido
pelo artigo 125 da Lei n" 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
14.3 O foro para dirimir questões relativas a presente Ata sení o da cidade de Itapecuru-Mirim/MA. comexclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-Mirim/MA, 04 de Setembro de 2024

Âs5inado de íorma digitalpor
RAIMUNDO INDIO DO RATMUNDo tNDro Do BRAsTL

BRASIL BANDEIRA DE MELO BANDEIRA DE MELO

Dados: 2024.09.04 0924:22 {300'
RAIMLINDO ÍNOIO OO SRASIL BANDEIRA DE MELO

Secretário Municipal de Saúde

^rin 
dô d. íúmá digitàl

RÂYANNE KAROLYNE po. iÁY^rnt toioLYIE

ooNAscrMENro fjtrflilÍ,"u
SOUSA:0471 4521 306

Representante da Empresa
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SEC. MUN. DE SAÚDE. LICITAÇÃO.ATA DE REGISTRO DE PREÇO: O68NA24

aTA DE REGTSTRO DE PREçOS No 066/2024

pREGÃo ELEÍRôNtco PARA REGISTRo oE pREços sRp N" 003/2024

PROCESSO Nô 2024.02.05.000í
VALIDADE: Ató 12(do2ê) mesês

RS 1.796,00

n se6'

.J
Aos 04 dias do mês de Setembro de 2024, a Preíeilura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA,/MA, inscÍitano CNPJ sob n.ô 05.M8.696/000't-8O;-Com
sede na Praça Gomes de Souza, S/N, Cenlro, llâpêcuÍu -Mirim/MA, nestê ato, representado por seu SecretáÍio municipâl o SÍ._Raimundo
lndio do Brasil Eandeiía dê Mêlo. CPF n." 0ô4...'."'-20, e em conÍormidade com as atribuições que lhe foram delegadas;

Ém face da classificâçáo das propostas apresêntadas no Píegão Eletíônico pâra RegistÍo de Preços No 003/2024, conÍormê Ata rêalizada em
homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRÂR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencâdos, conÍome especifica@s do Termo de
ReÍerência, que passa a Íazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oÍerecidos pela empresa lPERl3 EMPRÊE.IDI\/GNTOS
LIDA inscrata no CNPJ sob o no M.966.853/0001-33, com sede na Rua Coronel Pedro Bogea, No 283, Centro, Lágo dâ Pedra +rA, neste ato
representada pêla Sra- RAYANNE KAROLYNE DO NASCIMENTO SOUSA, portador(a) da Cédula de ldentidadê no 042328812011-í SSP/MA
e CPF no 047-145.213{6. cuja pmposta foi clâssiÍcada em píimeiro lugâr nô cêrtâmê.

cúusutá PRIIIEIRA- Do oBJETo

1.1. RegistÍo de preços para âquisição de equipamento médico assislencial, de apoio, gerais, infraestrutura, inÍormáticâ, matêrial
'ermanentê e vêÍculo dê pâssêio - Aansporte de equipe para unidades básicas de saúde de ltapecuru Mirim/mâ.

V.Z. O preço regislrado, as especificaçôes do objeto, as quantidadês mínimas e máximas de cada item, Íornecedor(es) e as demais
condrçôês oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguêm:

Nos termos da Lei Êederal n" 14.13312021, de 10 dê âbril de 2A21 . Lei Complementar i" 123, da 1411212006 e do Dêcreto Munici pal no
16/2023, e as demâis normas legais corrêlátas;

Mesa de exâÍnes especificações:
estÍutura: com armár;o, material de
conÍ€cção: madêira ou mdÍ

Marca Fabricante/Modelo:
(MARCA PROPRIÂJ MESA EXAMES
COIü ARMARIODE MDF

IMPERIO EIúPREENDMENTOS LTDA
ITEM UNIDADE

DE
MEDIDÂ

ESPEcIFIcAÇÁo QUANTIOADE VALOR UNIT to VALOR TOTAL

R$ 17.960,00

Assinado eletronicamente por: Walderino lúendes da Silva ' CPF: -*.'128.783 -*' eÍ\ O5l1gl2024 '17.,42..02 - lP com n": 192,168.0.198
Aútênticâção em: www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooÍiciâl.php?id=878
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COTA AMPLA CONCORR NCIA
Computâdor (Desktop -Básico).
especmcâção mínima: que esteja em linha
de p.oduÇáo pêlo fabricânte. Computador
desktop com processador no mínimo que
possua no mínimo 4 Núcleos, 8 thereads
e ,?equência de 3.0 GHz; Unidade de
Armazenamênto SSD 240 GB interÍace
PCle NVMê M.2, memória RAM de 8 GB,
em 2 módulos idênticos de 4 GB cada, do
tipo SDRAM ddr4 2666MHz MHz ou
supedor, operando em modalidadê dual
CHANNEL. A placa póncipal deve teÍ
arquitetuÍa ATX, MICROATX, BTX ou
MICROBÍX, conforme padóes
estabêlecidos e divulgadôs no silio
www.formíâctors.org, organismo que
define os padrões existentes- Possuir pelo
menos 1 slot PCI-EXPRESS 2.0 x16 ou
superior. Possuir sistemâ Cê detecção de
intrusão de chassis. com acionador
instêlado no gabinete. O adaptador de
video integrado deveÉ sêr no mínimo de 1

GB de mêmória. Possuia sr./pone ao
MICROSOFT DIRECTX '10.í ou superior.
Supôrtar monitor estendido. Possuir no
rnÍnimo 2 saídas de vdeo, sêndo pelo
menos 1 digital do tipo HDMI, display
PORT ou DVl. Unidade combinada de
gravação de disco ót,co CD. DVD rom.
Teclado USB, ABNT2, Í07 teclas com fio
ê mouse USB,800 DPl,2 botôes, scroll
com fio. Monitor de LED í9 polegadas
(widescreen 16:9) (1920 x 1080 a 60Hz)
ou supedor, enlradas de video HDMI ê
display PORT, ângubs de visão veíticál ê
horizontal mínimo de 178' . lnteíâces de
rede 10/100/1000 e WlFl padrão IEEE
802.11 blglilac, Sistema operacional
Windows 10 pro (64 bits) ou superior.
Fonle compativêl e que suporte toda â
configuraÉo exigidã no item. Gabinete e
perjféíicos deverão íuncionâr na vertical
ou horizontal. Todos os equipaÍrentos
oÍertados igabinete, teclado. mouse ê
monitor) devem possuir gradaçóês neutras
das cores brancê, preta ou cinza, e manter
o mesmo padrão de cor. Todos os
@mponenles do produto deve.ão ser
novos, sem uso, rêformê ou
rêcondicionamenlo. Voltagem: Bivolt;
Garantia 12 meses. Deverá possuir
Certiícádo de Rotulagen Ambiental
{rótulo ecológico) emitido pela ABNT /
INMETRO ou Certificado EPEAT
(www.epeat.nel) A proponenle oevera
âpresentar documentos comprobatórios
de atêndimento as espêciflcãçôes.
compaübilidade/ceÍtifi caçôês.

53 38,00 R$ 3.900,00

I

Marcê Fabricante/Modelo
OSITIVO/ MASTER D34OO

.,. ? t_6_9_

-J

RS 148.200,00

57

Escâdâ com 2 degraus: mâterial de
confêcÉo: aço inoradável-

Marca Fabricante/l\íodelo:
íMARCA PROPRI,âú ÉSCADA DE AÇO

Unid 60,00

COI',1 2 DEGRAUS)

RS 146,00 R$ 8.760.00

VALOR TOTAL RS 174.920,00

1.3. A existência de preços rêgistrâdos não ob.iga a Administração á Íirmâr as contrataçôes quê deles poderâo advir, Íacullândo-se a
realização de licitaÉo específica paía â contrataçáo prêtendida, sendo assegurada ao beneficiário do Rêgistro a preferência de Íomecimento
em igualdade de condiçóês.
1.4. A hâbilitação dos licitantes que compôÍão o cadâstro de íeserva somente será eíetuada quando houver necessidade dê conlrataçã o
dos licitantês rcmanescêntês, nas seguintes hipóteses:

1.4-1 Quando o licitânte vencedor não assinar a ata de íegistro de preços, no prazo ê nas condições êstabelecidos no editál; e1.4.2 Ouando houver o câncelamênto do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas na clausula quinta.
i.43 O preço registrado aom indicaçáo dos licitantes e fornecedorês será divulgado no PNCP e ficârá disponibilizado durânte a

vigência da âtâ de registro dê preços.
1.4.4 Apos a homologação da licitaçao, o licitante mais bêm classificado ou o forne@dor, no câso da contratação direta, será

convocâdo para assinar a âta de registro de p.eços, no prazo e nas condições estabelecidos no editalde licitaçáo, sob pena d e

Assinado eletronicamente por: Walderino Mendes da sitva - CPF: "*.128-783 -* e n O5lOgl2O24 17t42I2 - lp com n.: i 92-.t 68.0.198
AútenticâÉo em: www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooficiâl.php?id=878
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1.4.5

í.4.6
1.4.7

'1.4.8

1.4.9

1.4.',10

1.4.11

decãir o d;reito, sem prejuizo das sanções previstias na Lei n' 14.133, de 2021-
O prazo dê convocãçâó podeíá se. pronogado 1 (uma) vez, por iguâl perÍodo, mediante solidta@ do licitânte ou foqeceaolJ§l
convocado, desde que apresentada dent.o do prazo, devidâmenle.iustificâda. e que a justificativa seja âceita pela Adminiatráç ão- --
A ata de registro de prêços será assinâdâ por mêio dê assinâtura digitale disponibilizada no Sistema dê Registro de Prêçós. ..-, I
Quando o convocâdo não assinar â âta de registro dê pre@s no prâzo e nas clndiçõês eslabelecidos no editral ou nô aviso dêr'
contratiação, ê obsêrvado o disposto no itêm 1-4.1, -.- -.- -/
Na hipótese dê nenhum dos licitantês, aceitar a contratação nos termos clo itêm antedor. a AdministraÉo, observados o valoi
eslimado e sua eventuâl atualizaçáo nos ter.nos do edital, poderá:
Convocar para negociação os demais licitanles ou fomêcêdo.es rêmanescentês cujos preços Íorarh registrados sem reduçáo.
observada a ordem de classificaÉo, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do píeço do adiudicâtáÍio: ou
Ad,udicaí e írmar o contrato nas condiçôes oíeíadas oelos licitantes ou ÍomecedoÍes remanescentes, atêndida a oÍdêm
classificatória. qlando írustrada a negociação de melhor condiçáo.
A êxistência de preços rêgiskados implicará compromisso de Íornecimento nãs mndiçóes estabelecidas, mas não obrigaÉ a
Administraçâo â conkatar, facultada a rêalização de licitação específica para a aquisjçáo prêtendida, desde quê devidamente
justmcada.

CúUSULA SEGUNDA . Do ÓRGÃo GERENCIADoR E Dos PARTICIPANTES

2.1.O órgão gerênciador é a Secrêtaria Municipâl dê Sêcretaria Municipal de Saúde.
2.2.Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administraçao Pública municipalque não participaram do procedimento d e IRP

poderão aderir à atâ de rêgistro de preços na condição de náo participantes, observados os seguinles requisitos:
2.'l Apresentação de justiÍicativa dâ vantagem da adesão, inclusive em situâçôes de provável desabastecimento ou

descontinuidade de serviço público;
2.2 DemonstraÉo de quê os valorês íêgistrados êstão compâlívêis com os valorês paaticados pelo mêrcado na Íorma do art. 23 da

Lei n" 14.133, de 2021; e
2.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entrdade gerenciadorâ ê do fomecedor.
2.4 A aotoíilzaéo do órgão ou entidadê gêrenciâdoía apenas seé rcalizada após â acêitãção da adesáo pelo ÍomecedoÍ.

2.3-O órgáo ou êntidade gerenciadora podeÉ .ejeitar adêsões caso elas possam ac€Íetar prejuízo à execuçáo de seus próprios cont râtos
ou à sua capacidade de gerenciamento.

2-4-Após a autorização do órgão ou da enlidâde gerenciadora, o órgáo ou entidade não participante deverá eÍetrvar a aquisiçáo ou a

\- contratagão solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
2-5.O prazo de que trata o subitem anteúor, rêlativo à efetivação da contÍatação, podeÍá ser proÍogado excepcionalmente, median te

solicitaçâo do órgão ou dâ entidade não pârticipante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora. desdê que respeitado o limite
têmporal de vigência da ala de registío de preços.

2.6-0 órgão ou a entidade poderá âdeíir a itêm dâ âtâ de rêgistro de preços da qual seja integrante, na qualidade dê não particip ante, pâ.a
aqueles itêns para os quais nào lenha quantitativo registrado, observados os .equisitos do ilem

2.7.Dos limites para as adesões'
2.7.1. As aquisições ou contratâçóes adicionais não podeÉo êxceder, por ó.9ão ou entidade, a cinquenta por cênto dos

quantitâtivos dos itens do inslrumento convocatório rêgistrados na ata dê rêgislro de preços para o gerenciador e paÍâ os
participantes-

2.7.2. O quanlitâtivo dêcúnenle das adêsóes não poderá exceder, na totalidâdê, ao dobro do quanlitativo de cada item registrado
na ata de registro de preços para o gerenciador I os pa.ticipantes, independentemente do número de órgão§ ou entÀCades
não participantes que aderirem à ata de íegistro de preços.

2.7.3. É vedado eÍetuar acéscimos nos quantitativos Íixados nâ ata de registro de preços.

CúUSULA TERCEIRÂ . DA VIGÊNCh DA ATA DE REGISTRo DE PREcos
3.1. O prazo de vigênciâ da ata de registro de preços será de 1 lum) âno e poderá se. pronogado, por igual período, desde qu e demonstrada
a vantâjosidade do preço, comparado ao píeço praticado pêlo merôâdo, o que será atestado medianle pesquisa de preços atualiza da, na
forma do âÍ1. 23 da LBi Federal no 14.133/2021 e conforme o Decrêto Municipal .o 16/2023-
3.2. O contrato quê deco.rêr dê atâ de registío de preços possuirá vigência de acordo com as disposiçôes nela conlidas e êm o bsêrvância
aqs aÍts. 105 a 114 da Lei Federal n'14.133/202'1, consoânte disposto na minuta anexa ao correspondente edital.

cúugulÂ ouaRTA - pA ALTERACÃo DA ÀTADE REGtsTRo DE pREcos
4.1 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela atâ de iêgistro de preços, salvo, IustaÍicadamentê, nos casos previstos no
an. l24, da lei Í\a 14 j33121 

.

4.2. As quantidades previslas para os itens com preços registrados nas atas de registro dê prêços podeíão ser Íemanêjadas pel o óígão ou
ênlidâde gerenciadoG entre os órgãos ou as entidâdes paíicipantes e não participânles do rêgistro de preços.
4.3. O remanejamento somênle poderá ser feito:
4.4. Dê órgâo ou entidade participante parâ orgão or entidade participante;
4.5- Dê órgão ou entidade participante para órgão ou entidade náo paílicipante.
4.6. O órgáo ou entidadê gêíênciadora que tiver eslimado as quântidâdês quê pretende contrâtâr será considerado pârticipantê para êÍêito do
remanejamento.
4.7. Na hipótêse de remanejamento de órgão ou entidade participahte para órgáo ou entidade não participante, seÍão obseÍvados os limites
previstos no art. 32 do Dêcíeto no 1 í.462, de 2023.
4,8. Competirá ao órgão ou à entídade gerenciadoE auto zar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicia lmente
inÍo.mado pelo óÍgão ou pêla entidade participante, dêsde que hâja pÍevia anuência do órgáo ou dâ entidade que sofrêr reduçáo dos
quantitativos inÍoímados-
4.9. Caso o íemanejamento seja feito entíe órgâos ou entidades dos Estados, do Distdto Fêderal ou de Municípios disüntos. c abeÍá ao
fornêcedo. beneficiário da ata de íegistro de preços, obseívâdas as condiçôes nela estabelecidâs, optar pelâ aceitaçáo ou não do
fornecimento decoíente do remanejamento dos itens.
4.'10. Na hipótesê dâ compra centralizada. nào hâvendo indicaçáo pelo órgão ou pelâ entidâdê gerenciadora, dos quantitativos d os
participantes da compra centralizada, nos teÍmos do itêm 4.6, a distribuição das quantidades parâ â execução descentalizada será por mêio
do rêmanejamento.

CLÁUSULÂ QUINTA. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1.O prestador têrá o seu rêgistrc cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurâdo o conkaditório e a ampla deÍesa êm processo
administÍativo específico, quândo:
a) Não cumprir as condaçõês da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Processo Administrativo Especiat);
b) Sof,er sanção prêvistâ nos incisos tll ou IV do caput do aÍt. 156 daLelt no14.133121.
c) Caso Íortuito ou forÉ rnaior. que píejudiquê o cumprimento da atã, devidamente comprovados e justificados e comprovados os fa tos;
d) Por razôes de interesse público.

Assinâdo êlekonicamente por: Walderino Mendes dâ Silva ' CPF: ."".'128.783 -t' em OStOgl2O24 17 42102 - lP com n': 192.168.0.198
AUtenticação em: www.itapecurumirim.ma.gov.br/diarioofi cial.php?id=878
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CúUSULA SETTA. DA CONTRATACÃO COM OS FORNECEDORES \ §ÂT)
6.1. O licitânte vêncêdor será convocado para assinar a nta Oe Registro de Preços ou paía aceitaÍ ou retiftrÍ o instÍumento eq ,iratdrélf
dentro do prâzo de 05 (cinco) dias úleis, sob pena de decair o direito à contratação. sem prejuizo das sanções previstas no E diial. -r'
6.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Prêço, será pelo período dê 01(um) ano e podêrá sêr pronogado por igual Ério do,desde qre
comprovâdo o prêço vant4oso (AÍt. 84, Lêi 14 .133t2A21). \J
6.3. Será Íacultâdo à AdministraÉo, quândo o convocado náo assinar a ARP ou não aceitar ou náo retirar o instrumento equival 9n!9 no_
prâzo e nas clndições estabelecidas no Edital, convocar os licitantes remanescêntês, na ordem dê classificação, pârâ a celebr ação da1Ia
nas condições ofertadas pêlos licitanles remanêscentes, quando frustrada a nêgociação de melhor condiçáo.
6.4. Dêcorrido o prazo de validade da proposta indicado no itêm 6-1 do Edital, sem convocação para a contratação, Íicarão os licitantes
liberados dos compromissos assumidos-
6.5. A.ecusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar a ARP ou êm acê'la. ou retirar o instÍumenlo equivalente no pIazo est abelêcido pela
Administração cârêcterizará o descumprimento totãl dâ obrigaçào assumidã e o sujeitiará às penalidades legalmente eslabêlecidâ s, prêvistas
'1o editã|, e à imediata perda da gaÍantia de proposta em íavor do órgão l:citante-

CLÁUSULA SÉNMA , DA VIGÊNC|A DA CONTRAIACÁO

7 1. O cohtrâto írmado com o íomecedor têrá vigência até 31 de Dezembro do exercÍcio do respectivo crédito orçamentário, a contar da sua
assinatura.

CúUSULA OIÍAVA. DO PRECO

8.1. OuÍante a vigência desta ata, os prêços sêrão íixos e irÍeajustávêis, assegurado o direito ao equilíbrio econômico .financeiro, nos cursos ê
condiíoes prêvistos no Íespectivo edital.

8.2. Durante â vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua Íorma.

cúUSULA NONA . DAS oBRIGAcoES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações do conkatante e dâ conkatâda são aquelas prêvistas, respectivamente, nas Seçôes "DAS
CONTRAÍANTE'ê "DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA'do TeÍmo de ReÍerênciâ, Anexo I do Edital-

OBRIGAÇÔES DA

-DO B ENTO É TE

10.'1. O recebimento e o cíitério de aceitação do objelo dar-se-á conÍormê consta no Termo de ReÍerência. Anexo I do Edital

GúUSULA DÉclrlÂ PRITEIRA . Do PAGAMENTo

11.1. O pagamento dar-se-á na forma do item 'DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO' do anexo I do EdíIâl.

cúusuLA oÉcllrA sEGUNoa - po coMrRoLE pA ExEcucÃo po coNTRATo
12.1. A fiscalizaçáo da contrataçãô será exercida por um represêntânte da Administração, ao quâl compelirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da êxêcução do contrato, e de tudo dârá ciência à AdminislraÊo.
't2.2. O Ílscâl do contrato ânotará em registro proprio todas as oco.rências relacionadas com a execução do clotrato, indicando dia, mês e
ano, bêm como o nome dos funcionárjos evenfualmente envolvidos, determinando o que for ne@ssáíio à regularizaÉo das faltas ou deÍeitos
obseNados e êncaminhando os apontamentos à autoridadê competente para as providências cabívêis.

12.3. O Íecebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo dê Refe.ência da(s) Secretaria(s)
Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

cúusuLÂ DÉcrMÁ EIRA . DAS INFRACOES E DAS SANCÔ ADMINISTRATIVAS
13.1. O licitantê ou o contratado será responsabilizado administrativamentê pêlas seguintes inÍra@s:
a) dar causa à inexecuÉo parcial do contrâto;
b) dar causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à AdministraÉo, ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse
colelivo:
c) dar causa à inêxecução totâl do clntrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍtame;
ê) náo manlera proposta, salvo em decorrênôia de fâto superveniente devidâmente juslificado;
0 não côlebrar o contrâto ou não entregar a documentação exigrda pâra ã contrataçáo, quando
convocado dênlro do p.azo de vâlidâde dê süa proposta:
9) enseja. o rêtârdamento da êxecução ou da entrega do objeto da licitaÉo sêm motivo justifcado;
h) apresentar declaraçâo ou documentaÉo Íalsa êxigida para o certâmê ou pÍestar declarâçáo falsa durante a licitaÉo ou a ex ecução do
contrâtôi
rr fraudar a licitação ou praticár ato fiaudulenio na execuÉo do con[ato:
tl comportâr-se de modo inidôneo ou corneter fraude dê qualquer natureza;
l) pratjca. atos ilícitos corn vistãs a frustraÍ os objetivos da licitêção.
m) praticar ato lesivo previsto no aí. 50 da Lei nô 12-846, de 1" de agosto de 2013.
13.2 Seráo âplicadas ao responsávêl pelas infraçôes administrativas p.evistas no item 13.1 as seguintes sançóes:
a) advertência:
b) ulta de no mínimo 0,570 (cinco décimos por cento) e máximo de 30o/" (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contrat ado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administíaçáo Pública dirêta e indireta do órgão licitânte, pelo prazo má ximo de 3 (três)
anos.
d) declâraçáo de inidoneidade para licitâr ou contÍatar no âmbilo da Administraçao Pública direta e ihdireta dê todos os ente s federâtivos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (sêis) aíos.
13.3 As sançóês previstas nas allngas "a", "c" e "d" do 'rtem 13.2. da presente Ata poderâo ser aplicadas cumulâtivamênte com â prevista na
alinea "b' do mêsmo item.
13.4 A aplicâção de muha de moÉ náo impedirá que â AdministÍação â converta em compensâtóÍiâ e promova a extinção unilâtêÍa ldo
contrato com a aplicação cumulada dê outras sãnções, conforme previsto no itêm i3.2 da prêsente Ata.
'13 5 Se a multa aplicadá e as indenizâções cabíveis forêm supeíiores ao vâlor de pagamento eventualmente devido pela Administ ração ao
contratado, além da peÍda desse valor, a diÍêrença será dêsconlada da garantiâ prestada ou será cobrada judicia,mente.
13.6 A aplicaÉo das sançôês previstas no itêm '13.2. desta Alâ não exclui. em hipótese alguma, a obrigação dê reparação jnteg râl do dano
causado à Administraçao Pública.
13.7 Na âplicação da sânção prevista no item 13_2, âlinea .b 

, da presente Ata será fâcultada a defesa do interessado no praz o dê 15 (quinze)
oias úteis. contâdo da data de sua inlimâção.

A§sinadc eletronicâmente por: Walderino Mendes da Silva -CPF: ."- 128.783-" e fi O5tOgt2O24 17142::02 - lp com n": 192.168.0. í Sg
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13.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do item 13.2 da p.esente Ata o licitante ou o contratado seÉ intimado pâÍâ, no
prazo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data de intimação, apresentar deÍesa esc.ita e especiíicaÍ as provas que pretenda produzh.
13.9 Na hipótese de deÍerimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadâs jndispensáveis pela co missáo, o
lícitânte ou o contatado podêrá apresentar alegaçôes finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçáo
13.10 Seíâo indeíeridâs pêlã comissão, rnêdiante decisâo fundamêntâda, provas ilícitas, impeítinentes, desnêcessáías, protela lórias ou
intempeslNas. -)990
'13.'11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do dareito pâra ÍacilitaÍ, encobrir o L, dissiÍmil#-;-
práticâ dos atos ilícitos p.evistos nesta Lei ou para píovocaí conÍusão patrjmonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sane oes ãOticagfa
pessoa juÍídica seráo estendidos aos sêus administÍadorcs e sócios
com podeíes de administrâção. a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de falo ou- '
de direito, com o sancionádo, observados, em todos os câsos. o contradiiório, â ampla defesa ê a obdgatoriedade de análise j urídica prévia.
13.12 É admitida a reâbilitação do licitante ou conkatado perante a própria autoridadê que aplicou a penalidade, exigidos, c umulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública:
b) pagamento da mutta;
c) tÍanscurso do prazo mínimo de I (um) ano da âplicação da penalidâde, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (tr€s) anos da
aplicaÉo da penalidade, no câso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condiÇôes de reabilitação deÍlnidas no ato punitivo;
e) análise jurídica préviâ, com posicionamento conclusivo quanto ao cu.nprimento dos rêquisitos definidos neste artigo.
13.13 A saiçáo pelas infrâçôes previslas nas âlínêas h" e "m do itêm 13.2 da presênte Atá, como condiÉo de reabilitação do licitante oú
conkatado- â implanta€o ou ãpefieiçoâmento de pÍograria oe rntes.idade oelo responsável-

cúUSULA oÉcIMA QUARTÂ - DAS DISPOSICÕES GERAIS
i4.1 lntegram este documehto, independentemente de transcrição. o editál Pregão Eletronico SRP 003V2024, Termo de ReÍerência e a
proposta da empresa-
14.2 A proponente que vier a ser contratrada ficâÍá obrigada a aceilar, nas mêsmâs condições contratuais, os acréscimos ou sup ressóes que
se Íizeíem nêcêssários. por conveniência da Adminiskação, dentro do limite permitido peto ad.;igo 125 da Lei nó 14j3A2021, sobre o valor
inicial atualizado do contÍatado.
14.3 O foro para darimir questões relativas a presêntê Atâ será o dâ cidadê dê ltapecuru-Miíim/MA, comêxclusáo de qualquer outro, por mais
privilegiado quê seja.

Itapêcuru-Mirim/MA, 04 de Setembro de 2024

RAIMUNDO I.NDIo Dó BRASIL BANDEIRA DE I!,IÉLo
Secretáíio Municipal de Saúde

Representante dâ Empresa

Assinado eletronicãmênte por: Wâlderino Mendes da Silva ' CPF: -*.128.783-** 
e m OSlOgl2O24 l?:42t02 - lp com n": 192.168.0.19g

AútenticãÇão em: www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooficiâl.php?id=878
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DIÁRIO OFICIAI DA UNIÁO. S"çAO A N0 173, seÍa feúa, 6 de s€rembro de 2024

PREFETÍURA MUNrcrpaL DE coNcErçÃo Do LAGo-Açu

^vÉo 
Dt ucít çÀo

PREGio ELEanôNro rll 22024

O Muni.ípio dê aonceição do lato Áço lom. públi@ lritaêo nô modalidàde
PIEGÀO ELErRÔNICO n! O7l2024 Pr@re Admi.iíratirc .e 011904/2024: Objelo: MENCR
pREçO POR tOrE, t.ndo por objeto, rcEjíro dê p.êsos parã eentual ou fúu6 @ntÍatáção dê
emprê5a põÉ aquÉ4ão de mõleriaislequ'pãmêitot/mob ,ánor e oúro\, pâra alender as
ôêcêt§idâdês dâ S€cretarÉ Municipal de tducêção. 0ârâ dâ Ab.riu.â: diâ 24 de setembro de
2024 às 15:0ohs. O êdnâl eçtáá à diepôsiçâo dor int.essadG po. meio do sitio eletrônico:
ww.li.it.goâcrmâ.rom.br, ê https://tÉnspárenci.,coôcei.eodol.go..u.ô3 gov.b./iicitaces.

Con.êição do Lã8o I!çulMA 3 Ce jjiho de 202n.
RÁIMUNOO EEiIEDIIO PIREiâA

a€ente de conr.àtaçã6

PREFEITURA MUNICIPAI" OE iMPÉRAÍRIZ

lBênêÍkiarià da ata), rc vabr clobár de RS 25r.95t,2a tduzentG e ciúuantâ ê orn nriF
now.eôtôs ê.i.quentà ê um ÍêaÊ ê úintê . quaro clntãwd, eáa GrtenÍj*Il4.

ÀESIJLTADO DÊ JUT6AMENTO
PRfGÁo ElFÍiórarco Ne ,202a , aPL

A Conissão Pe@anente de Licnação tornâ públrcô âa inteíesrd.s que em
sessão realiàóà no dia 29 de ag6to de 2024 a3 09ú2h lnovê horõ e doi5 minllos), f,a
mod.lidàdê PREGAO €LETRONTCO q)i/2024 tendo cono OBIEIO: Âqri5ição aentoll ê
iuturã de Medi.ãrentot. pâra atender âr nêle$úâdêe dô HMl, CDll, sÁÚDE MENIÂI.
SAMU, SA0. HMll. CÊMl, rAF E UPA - SAO IOSE. roíam declaradar ven.edô.as dô cenâfrê
as ênpreser AMAZONIA HOSPÍIAIAR LTDA; MIIAZZO aOMERCIO C olSTÂlBUloORÀ LÍDA;
MEOICÀi M€0 LTDA; HOSPIIALTA OiÍRISUIDORA DE MEDICÁMENTOS ITDAj I É 5
NASCIMENÍO & CIA !-I0A; DTSTRIBUIDOiA VIDA LÍDÁ; R7 olsIÂlBUloORÂ OÊ
MIoICIMENIO5 ITDAj C OE CÂRVALHO COM€RCIAT LTDÀ MEDICA| CENTER
DTSInIBUTDORÁ DE MEoICAMETiÍOS LÍ04: ALTÂMEo olSIÂlEU|DORÂ DC MEDIaÂMENTOS
.Í0Â e DROGÀFONÍE LIDÀ.

ctlRrÍtaí{t FEiN^No6 srlvÀ
a8ênt. dê conrátà(;a

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

Errf,llTo5 Da rEGtSÍto oE Paaços

Atà dê Rêgilto de Ptêç6 tC O512A24, oriund. do Pr.!ào Eletóni.o n' @3/2024.
OBIEÍO: Rêgiím de preço5 pa6 ôquitiÉo dê êquipaóênto médi.o .ssisten.ial, de apoio,
Beô's, rôíràêsrruruÉ. r omáEe, mârpDàl pêda.ênte e vertulô dê pãr\po . rmn\pÕ4e
dê.qu'p: pàrà unidadês Lásiês de súdê i,ê lràpÉ.utu Mrim/rà. vGÉrrClA: r) n,rses.
CATA DE A55jNÂ'IURÁ: O4/Ít9/20a4. PARÍÉS STG,IATÁR]Ás: M!.i.ípio de hapecu.u
Mirh/MA, àtrávér dã &sêtâna M,ricipâr de sâúde {Or8io cêren.iãdô.| e â êmprê$ A
AZ SAUoE COMIÂCIO OE PRODUÍoS MÉOTCOS E HOSPIÍALARES tTDÀ {8e.ef.,ánã da Ata),
iírrita no CNP]. 17.238 455/0001-42, .o valor glohal de RS a.5C8,@ (oito mil quiôhentos
é olto rcâi5 ê noE.êhtãvos)i para os iteôs: 15, 16, !7, 1A,19.2a, a2,36. 4A.

Áta dé ÀegisÍo dê PÍêçôs n! 0s8/2024, ônunda do P.e8ão ElêÍó.ico n' m3/2024.
OEIEIO: iêgittíc dê Õréços pâ.ô 3quisiçâo dê equipam.nto médi.o ê$istên.iâ], !€ zpôrô,
Seraú. ní.aesr."lurâ, .romi!icá. matenàl .ermãnen'. e !Êdlô dê pJsió :rÍíporte
de equroe prrá.ndá.jê' bd\c, de r.ude de,tao€.L U M rnl'r. VICIN('À 1r Íêrs
:ÀTA DE Á5srNÀTu4Á. Í14l0c/l0ld pAÂTEs SrGNAÍÁR'Á!. i,.uB jp,L ce tGpe@rr
V(:n/MA, àtar?r ú §ê'etàn. llun'crpal de Sóude {ÔÍgáo Gemí(:ddor) e c empÍes
AMENÁ CLIMÂi2ÁC^O LTIIÁ, inkn'râ ôo Cr,rPi 30ô o nt 46.368.3616001{l iae.ef,.iária
d. Át.1, .o Élor Aiobál dê RS 116-91]"05 {cê.ro e dêlessêas ôil nlrenros ê on.€ rê.is
ê cin@ .ent vG), pã6 6 i!ênr: 45.

Àte dE Retútrô rl,. Prêç6 ns o6V2024, oriundâ do Pcgâo Elêtrôni.o n' @3/2024.
OUEIO: Rêginro dê píêç.s pãra âquisiÉo d. equ€êmlnto médi.o âssiíencial, .l! apôio,
gêr.js, iní66trúuB, iofo@áti6, matêÍi.l Érma^ente € veí*lo .,€ pâseio transFDne
dê êquipe pa.a unidàdês Uásics .,e ende .l€ ltáp.cú.u Miíim/mâ. VlGENcrÀ: i2 meses.
oaTÂ DE alsrNÂIURÁ. 04109/2024. PÂiTEs STGNATÁFÁs Municipio de ftàpedru
Mlrim/MA, àlràv6 dà sflrád a Mun'cipâl dê saüdê {ór8âo 6erer(,ado4 e ã emprês BT
COMEnClo l TtLlGEÀaÍt LÍDÂ, inscrita no CNP.I sob o ne 45 329.312/0001-81 lgeneÍiciária
da Ata), no vàlor globâl de Â5 R§ 42.a87,8o (quareíu e dôis hil quâtrtr€ntos e oitênta e
sete íeais ê oitenta ce.tavG|, pa.â 6 itêns:44 e 91.

Ate dê RêSistro de Píêços.e 06212/]24, o.iúíd. do píegão ElelrônicD n" 0o3/2o24
OBJEIO: Rêgi5tro.b preç6 pa6 aquisirão dê êquip.mento médió âsistêkial, de apoio
g.râit 6Írâêítrgtü6, infomttie, natsial pê,úanent€ ê várolo dê 9âsêiô Eânspôrrê
dê êquip!,4,à unid.de biee\ ft súte de llôp«utu M'am/ma VIGE{CA: r, meseg
0ÂTÂ 0E ÂSSIN^TUCA: 04/)9202.. PÁnÍEs SrGNÀT4nlÂ5: Mún'.ipio de rt.p«LÍu
M"im/MÀ, ôt6É5 da 9@tana Mun'.rpàl rlê Sàúd. lor8ão G.rmÉdor). à rhpÉB
CORESMÁ ' COMERC,O DE EqUIPÁMENÍO5 T SUPÂIMÉNTOs LTDA, inscTib m CNP] 9b o
ôr 08.951.Ot9/aú01-31 (Bêrefi.iána dâ Atâ), ío vâlor globàl de R$ 26.500,@ |tinte e *is
mll e quinhe.tos íêairl, Dda G nens: 6a ê 69.

Ata de Rê!Êt.o de Preç6 
^s 

oÃA17024, oriunda do Píegão rletóÊi6 ." m3/202..
OUETO: RêginÍo de preç6 p.ra aquisiéo dê êquipan.nro médi.o ãs;íênrji'|, de âFoio,
gêr.ú, nír.âírúúrâ, ,nÍÕmétl@, matêÍiàl pêrmànênre ê vei.ulo .|ê or\*ro úrn:poíê
3e equipê pãô unrdàdês bá!ú, de \ár;dê oe 1ãpecu.J Mtr,mha vr6Ér,l(.À: Il m,se,
:ÁTA DE a55r\ÁIlrRA. c4l09/,207.. pÂRrts src\aÍÁFrÀs. Mu".iFiJ cê trap"-ür-
vtr.F/VÀ,5Íruar oa Se<.etêÍiá tulunicoàl dê Sâide to'Bio cãên.adô.J.. eóp.e,d
Expa\tÁO COMÍ RCIO | ÍoÁ, 'ns.Íit! no CNPr sob o nc ,1.504.003/0ml :ôt8eneÍ'.É,.a di
Âiâ), io valo, glohãl de 8$ 68-522,00 (*seêntà ê ôito mil quinnêntor ê !,inte e doir reais),
)ara 03 itê.s U, 21, 25, 26, 28, 32 e 52.

Âtâ dê Êê8útrc de P.eç6 ne 065/2024, oôunde do Pre6ãó Elêróni.. n'003/i024
OBIETO Àet,íro .Lê pÍeços pàrà ôquitição dê .quip.nqto nêd-@ aitte.ial, * apoio,
te6js. ,nfr.êíruruÉ, inturdàtid, màtearal pêrnãaêílê e wiolo de pé*io tÉn5po lê
lê eqn'pe para undàdêt bàios dê end2 d. lrapêuru Mtrih/tu. ucaN(LA r2 merÉt
,ATA DE AS9fiÁTUÂA: O4/09/2o?4 PARÍÉs SJGiúIÁxtAs Mün(lpio Je nrp€.uru
vtrú/MÀ àt..vê da SEreraria Munúpàl dê 5àld. lÓr!ãô 6êên.rádor.i e a emprea t
M. ABiEIJ COMfRclÁr LIDÁ" i.sita.o CtlPl sb o nc 29.831-760/0@1 2, {B€nêli.iári2 dâ
Atâ), rc vald gbbal dê i§ 7a.690,{ú {sáêntâ ê oito oil reiÍêntG e rcvênta Íeàit), oa.â
6 nêB: 50, 5r, 74 à 77.

Atã dê Â.8ist o dê P.êço..! 066/2C2a, oíiundã do Prégão Elêrrôai.. n'003/2024,
O&€TO: negiíío de p.êç6 pará aquisiçâo dê equipâmenro médic6 asriíêÍ.ial, de apôlo,
Eêrair, 'nÍr..í,uturà. rníormár,c, mãrlri pêmôôê.tê . v.idto d- pàs,o . [ãn!po-re
dê êquipê pdra unldads básios de *udê d€ trâpê(u,L MÍrm/md úGa,{CtA: ll Fere5
DATA 0E 

^SSr 
AIrrRÁ: M/@12O24 9AAIIS SrGNÂTÁRrA5. MLnrrpic de ttápÉclru

M'rim/MÀ, atr.ves dô sê.rêtán. MunriÉl d.s.úde lóÍsão 6êGn«ddor) e à rÀpGra
lMPEilO EMPREENDIMENIoS LIDÁ, inscrita m CNPI sob o ns 04.966.853/0001,33
{Benêfciáí''â d. Àtã), no Elor global rle RS 17a 920,@ (cento e erenra ê qu.tÍo mil
nd.centor e ünte .êais), páÉ 6 itêís: 2d 53 e 57.

Ate r!. nê€ittrc & Pí.@s 1 61nO74, oriundâ do Píegáo EtêrÍôei.o n' mt/2C24
OÀlÊlO: Rê8iíro dê p.êç6 !aà 3quÉiçãô dê êqúipãúe.to óédi6 sjÍ.Miâr, dê ápoio,
Bêrair, ,nfr.6rr\Íu6, nlomárG, màtênal peÍôànênrê e vei.ul6 de pasic iràcÀíe
Jê êquipê pêr. rnd.d6 hán@r.,ê eúdê dê:tâ!«uru Mnm/ma vtcÍNclÁ. t) ft.re3
0ATA DE ASSTN TUiÀ: o4i09l2o24- PAAIaS SrGfúIÁRtAS: Mumip,c de nap«uru

Atâ de Regit$o de Pretos n. 06tv202n, oriúnde dô Prêgãô ÉletÍâôi.o n'@3/2024.
OUEÍO: -iêglst o de D.eçcs para aquisiÉo d€ êqlipàmcnto médico âsçneí(É|, de apo6;
B.râlr, infràêídturà, iírormáüú, màtenàl p.rnàn.nt . kiulô de pã!.io - (iààiiúrte
de equDê pãrà un'dêd.\ bárÉ5 de 5.údê de ltãp«uru Mihm/ma VIGEN(IA' 12 mê*t
DÁTÂ Or À55|NAIURÀ 04/09/2024. FÁRTES 5IGNATÁF|A5. Muniopio dê h.peru
Mrrm/MÂ, árrave! oa Seaet.na Mun,.ipâl de saúde (Órgão Gêrênr:ãdd) ê a êmprê* r M
SARiOS NEÍO, inqita no CNP, soô o .. 63.574375/0001-17 lB€Élrciária da Ata), no vàloí
globâl de RS 23.197,00 {vinte e Íêr óil .ênio e .ove.ta ê sêre .eais}, pa,ã 6 itêB: 5t
58 e 85.

Ata de Âeg'ltÍo dê PÍeçor ne 069/2024. oÍiu.d! do Prêgão Eletrônico ô' O3/2024
OE,EÍO: Regislío de r.eçcs para âqúir$o d€ êquipãoê.to méni@ a$jstêmial, rle aporo,
CeÍ.'s, nÍrã.eturura, inforEát@. mat.riàl p€rruEhtê ê E(ulo dê pÉsro tí.íspoí.
dé equrpê o.ra unlóàds bái@s dê eudê dé rtapêuN Miôm/ru vrGtNOÀ: 12 áê!ês
DÂTÂ 0E AsslNÁrJSÁ. 04/09/m2a PARIES SIG|ATAnLAS: Múnioipto de hâíÉ.uru
VnimlMÁ, atÉvés dô Sêoetaôa Muni.ipal de Saúde {OrCãô Gêrên.iâd,ô.) e. .6prcsâ L
FOÀASTrEnl MAarlÂDO LÍDÂ, ins.rná no aNPl $ô o ír 47-123.165/dhi 14 (Bê@fciáíiâ dâ
Àr!), .o válcr grobál de Rs 3-972,(Ú (rrês óil novê.entol ê etentá e doir reãir), pârâ 03

Atõ de Regríro d€ Preçat ne 070/202d oíundâ do,regão Elet ôni.o n'OO:,/202a,
OBJÉ'O: *egisrÍo de preços para aquirição dê equipi@nto médico asistetuial, de apoio,
gêÍeis, ,.írãeíru1u6, iníormáti.a, mat*i.l p€rm.nêntê ê Éiculo dê pà!*io . tÉGponê
dê êquipe pâra unidadês básiGs dê eúdê dê rt.pe<uru Mtimha. vr6ÉNCA: 12 llles
DÂTÁ DE ASSI,{AIJAÂ: ú/@1202.. P^RIES SIGNATARLÀS: Municiio de nàpê.uÍu
Ví'm/MA, àraves dà S«rctàná Muni.rpãl dê Sàúde (0rgào 6eremàdo4 e à púpres. to(
TECNOLOG|A rÍDÁ" in*itá .ô CtlPl $b o nc 48.378.321/000150 (Bênêfi.iária dâ Ata), ío
v.lor global dê RS r7.2m,00 (r.intâ e s.te ôil e duêntôr r.âis), paÉ ô5 itens: 37.

Átâ dê Registrô de Preços n! 0rV2024, orluôdà do PÍegão Eletónico ô' 003/2024.
OUEIO: âêaÉro Í,e prêçor pârr .quiri(ãô d. êquioÍnento mêdico úsisten.iâ|, dê âpôio,
8êr.8, 'ní6êsrfrlúa, ,níormát'É, ôatê.iâl pemanenie e veculc de pó!*io tEBpo.le
dê equrpe @rã unidãds básGt de eúde de n.pe(uru Mir'mhá /lGtNClÂ. 12 m*3
DÁTA Dt AsSrNÁÍuqÂ' O4/@/2O21 PARTÍS SGrlÀrÁnÁS' Vr.;cipio dê hàrÊu'J
[inm/MA. á!6vés dà sê«etána Mun€pãl de $ude (Orgão GftÉaooÍl ê. êmprêe
iiCrTAlNtO LIDA lBerefEá.ia da Atà1, rnsità ío CNg): 57277.27A1@144, no úlôr
globãl dê Rs 41-308,c0 {qErcôtá ê um mil trez.ntos . oitô reáis), pará os ir.ne: 67.

Âtá de Reginro de Prc@s í. 0722024, oriuôda do Pr€sãô Elêrrônkô n' m3/2024-
O&EÍO: RêgistÍo de pretos pâr3 áqurtido de êquip..ôêôto hédi.o âsriÍenci.l, dê âpoio,
6erá1', infr*sttutuÉ, aníôftátiÉ, ô.têrial p.rmaôenre ê Eiculo dê pãsio - tíánrpoíê
dê êquipê pà,à un'dàdê( b,i{ dr de tàúde dê lràÉ.utu Mtr'rvtu. \4GFNC'À 12 m€5er
CATÁ Df ASSINAÍJqA an.'09/)or4. PAnT€S SIGNÁTÁRIÁS. MLnÍ'po d. llãpfturü
Mkid/MA, ârrávês dá S€retâria Municipll dê 5âúdê (O.gào GerÊnciâdo.) e a êmp.etâ
MlAMlMto PnOoUTOS oDoNÍOLOGICO' tÍDÀ, in*Íitã no CNPJ ró o nr
38.259.7ó810001 86 {8ênet.,à.,à dà atâ1, no vâror Erobál de qS 3l , O0 (oltne.r6 ê doze
rêals), Plrd 6 rt€"s'01.

Atã dé Âêgistro de Prcçbs na 01312024, ôriund. do PrêAão tlêúônko n' m3/2024.
OUETO: &ê8is1.o de prcços pará àquirição de equiFnêÍio hédi.o assinen.iâ|. te âDô,o,
Rê,àis '.Íràêíturú,à. r.'ôrmjtx/, ràr.r'àl p.ímànen?e. w'.ul. d. palrero - tEnipoíê
d- êcu'rê pàrà LrD.dÀ b,i,,u' dê s.udê de rlap€.uru Mrnm/ru úGtN(rÁ 12 m*j.
:ÀIA DE ÀrslNAlJrÂ o{/calmra PÁRTÉs SlGNAlÀilÁs: M-niúpio dê ltàp«uÍu
,.a.m/MA, drràv6 l" \ê,.r,,H Mun('pa, de saúde loígão ce.e@ôdo4 ê . êopÍe p

Â 0OS SÀNTOslllNlOi, i.sita no CNPI sob o.c 14-959.2470001 44 (Aâen.iárú dà Atâ),
no @lor global de RS 2.7r9.m {doit m *te.entoe € .rêzàdê rêãis), par. or nêÉ: 82.

Âra de Regis§o dê 9.4os 
^1 

O7al2O24, oriu.dã dô Píê€ãô Elêtrôni.o .' @3/202a
OUETO: iêE,stío de peços paÉ .quilição dê €quir.mnto rÉdko âs§steftial, & âpoio,
gera6, 

'níÍaesttururà, 
níoÍmriG, m.rà'àl peróànerí. ê w ulô dê ,àvro . tÉí5ronê

de equrp€ pàrá uíidads bis'ot dê eúLdê de lup.rutu Mtrhlm. vl6tNclÁ. 12 íiêret
DÁTÀ Dt aSSINATUqÀ. 04/o9l2o2.. PAiÍES iIGNAIÀRA5 Mu^(ip'o dê lrà!êcuÍu
Mtim/MA, àtÍ&6 dr s«FtàIr Mun(ipàl de S.ude tÓrgáo Germdado, e ! êmpÍês S
R OE SOUsÀ LoPEs iÍDÁ, i.scrita nô CNrl iô o .e 25,057.84nl0001-08 íBênêli.iári. da
Atà), no vàlo. sloha{ de RS 391.415,00 lt.ezênt6 e novênta e um mil qú.trd.nios .
quinzê Íêâisl, pâra 05 itens: 3a,4,41,42,41, 16, 62, 64, 66, 72, 7A, Ar,83,84,88,89

Àt! de Reg6trô óê Pt4os he O75/2O24. o.iún& do prueãó rlêtÍô.rô n' 0Ol/2024
OBIEÍO: Regiítro d€ p.eços pàra aqúisição d. êquipame.tô nÉnicô âsiíêí.iã!, dê âprôio,
geÍa's, 

'nnáerrrururà. 
in6orhátic, úàteÍiàl pêÍrunênrê . wi.Jlo de pâ\iêro - trõ.5íErte

de equ're orrà unro.dê, bj\ru\ & 53üde de ltapecuru Mmúlma. VIGINCIA: r? m$et
DAtÀ DÍ ASSrNÁruRÁ. 04/09/2024 DÀRTES srGNÂTAttÂS Muni(,pro de hàpê.uru
t!Íah/MÂ, .rrrv.\ dr 5«rêtaria Múniopãl dê siudê lÓeão Gêrtriado4 ê à póÊeià SUL
ÀGIJA EQUIPÂME lÍos LIDA, inÉita rc CNPI rob o í. {5.344.05O/0d137 {Benêfciá.iã dâ
Àta), nô !ro. dobal dê RS 7522Lm l*tê.tã é ci.@ mil duuêntos ê ü.ie ê !h rêâii),
parâ os itensr 4Z 59, áO, 61 . 73

atâ dê Àegistô ile Pr€ros ns 076/2C24, oriuídô do Pegão Ehnônico n' úl/2024.
o8rEÍo: RegiÍo de Êreç6 p.Ía âqui.ição dê equipÉmento ftÉdi@ aisrênciâ|, de .Dojo,
8ê à'3, ,nn-àêííúurd, rn.ormátc, hateriâl p€rmãnehre e ve(ulo dê p*rero . ttàn9@íe
dê equipe Dàrà unrddder b.s@! dê Búdê de rtap*uÍu Mi.mhà. vtctNctA: 12 h.rêÉ.
DÂIA DE ÁSSINÂ-lliÀ: 04/04/2024. PÁiÍEs 5IGNA-rÁRAS: Múnicipio de hàrê.uru
M"m/VÀ. àÍàvêi dà sefletdr'. Vu.cipãl de Siude (OrBão GeÍencddorj e..mprerá
ÍÂANSfORtIAT COMERcio t §ERVrçOt !Í0A, i.Í.ita .o CMJ eb o nq 32.426.859/0001.
53 (Benêfi.iáriâ dâ Ata), no v.loÍ Slobal de RS 94.900,00 {nôve.tâ ê q@ro mil e
nôv.centos .€áis). pzÍa os ile.s: 93.

A:ê de ne8Éúo de p:eços ne 077/2024, otiu^da do Ptqtrõ ElêrÍônie n'm3/202rt. OBTETO:
Âegistro dê prêç6 Fra aqüitiÉo dê êqúipàúe.to médi.o .$jste.cial, dê aroio, gê.àit

'níÍaêsÍutLrá. 
iíforoàriü, mirê'Él p.rhanente e veículo de pqsseio transponê 6ê

equipe p..à lnidàde\ báíB de $üde dê [âDe(utu MÍ'm/ma. VIGENC]À: r? me3.5. OAÍA
0E ÀSSrtúTU8Â: 04/09/2024. PAaTtS S|GNAÍÁRIA5: Munidpio dê ttap«!tu Mi.iíy'MA.
aÍ.vas dá sec.êBriã M.ni.irâl de 5âúdê (OAão Gercnci.doí) e . êúprêq vra NÁC,ONÂ|
oTSTiIBUIOOÂÁ LÍDA, i.<ita no CraPJ sb ô n! 39.822.asV0O11-61 i8êefciária dâ Àta),
no %loí alÕbal dê R: 183.3?9,40 l@.to e ort.ntâ ê tréJ mal tíêze.t6 ê quarcnta ê *tê oi
e quâíe.ri .út o5), para os itenr: 05, 23, 27, 30, 35, 38. a9. 73, 75 ê 87

pREFEtTURA MUNtctpAt- DE TT|NGA Do vARANHÃo
Aúí' t a UcÍÍÂçio

PÍEGÂO É§rnôilt@ . 26/2024

oôrEro: Resií.o dê p..çor p.íó eventoãl Ê furuÉ conrÉt.Éo d. .mp.eÉ
espe,dr'rad. nà pr.naç5o de seto(o3 dê lorôàção (olt'nuídá para os p.oÍs6nàa ê
àJno3 dêírddo êo projeto erponê ê o8eávolv'menrô rnteg6l, para àtendêr e3
ne(ersidàd.s dà ,ê(rráflà d. pducâçâo e $poítês do muídp'ô de tnnsâ do Marànhão .
MÁ. Â s§ão 5ê.á .êalizada atàvés do Portâl Licita rtinga, pero êndeeço êt.trôni.o

u/w.liciteirinÊ:ma-.om.br, sendo .ondazida pelo Agentê dê cont.àração dêrrã PÉÍêiturâ
Mun,crpáI. amü.do pelã Equ'pe dê Aporo coó dâta dê ab€nurà àEerdàdà Ddra 19 dê
serêmbro de 2024 àr 09ü. TIPO OE LrCrTÀçÁO. MêróÍ Pr.ço Glob3t O8TENCÁO 0ô
EJ|ÍAL' O td rálp sêüs a^êrôs êíàrào dirmhNeú no Porul da transoré.Ua do Munúb,ô
pelo ehd.'eço *_d. .ngà.h. 3@ bÍ. ou .rrdà p.lo.ndêr>ço Portar L(na rriniâ,
w.liciràirinsàm"...m ú e àindà no Pôaàl N.oonar d! Co.tratàÉ* púbfta1 (p (p).

]ONÂS MOMÍEI§O D' SOU5A
S«.etário Mú.icipal .l€ €du.ãçãô e €sporrês

tcP272



EXTRÂTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.AIâ de RegistÍo
dc Preços D" 065/2024, oriuda do Pregão Elenônico n" 003 2024.

OBJETO: Registro de preços para aquisição de equipamento médi-
co assistencial, de apoio, gerais, infraestrutura, infomática, material
perÍnanente c vcículo dc passeio - trânspoíe de equipe pâra unida-
des básicas de saúde de ltapecuru l\liÍim ma. VIGÉ\CIA: l2meses.
DAT^ DE ÂSSAI.ÀTLÍRA: 04 09.2014. PARTES SICNAf-{ru^S:
Município de ltapecuru Mirim/N,lA, através da Se!-rcuria Municipal
de Saúde (Óryâo GeleDciador) e a empresa F. M. ABREU COMER-
CIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 29.831.760/0001-22 (Bene-

fciária da Ata), no valor global de R$ 78.690,00 (setentâ e oito mil
seiscentos e noventa reais), para os itens: 50,51,'74 e'77.

EXTRÂTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.Ata de Registro

de Preços no 066/2024. oriunda do Pregão Eletrônico n' 0032024.
OBJETO: Registro de preços para aquisição de equipamento médi-

co assistencial, de apoio, gerais. irlfraestrutula. informática. material
perÍnanente e veículo de passeio - transporte de equipe para unida-
des básicas de saúde de ltapecuíu Mmm.,ma. vlCÊNC[A: l2 meses.

DATA DE ÀSSINATURÂ.. O4IO9I2O24. PARTES SICNATÁRIAS:
Municipio de ltapecuru Mirim,MA, atmvés da Secrctaria Municipal
de Saúde (Órgào Gerenciador) e a empresa MPERIO EMPREEN-
DIMENTOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o ú' (N.966.853/0001-33

(BetrefrciáÍia da Ata), Do valor global de RS 174.920,00 (cento e se-

renta e quatro mil novecentos e vinte reais). pe.a os itens: 24. 5:i . 57.

EXTRATO DE ÁTA DE RIGISTRO DE PREÇOS.ÀIa de Resistro
de Preços no 067i2024, oriunda do Pregão Eletrônico n'003 1024.

oBJETO: Registro de preços para aquisição de equipamenro médi-

co assistencial, de apoio. gerais, infraestrutura, iDformáticâ, lnâlerial
peínanente e veiculo de passeio - transporte de equipe para unida-
.les básicas de saúde de ltapecuru MiriÍÍvma. vlcÊNCl^: l2 meses.

DATA DE ASSINATURA: O.I/09i2024, PARTLS SIGNATÁRIAS:
Municipio de Itapecuru Mirim,MA, através da Secretaria Municipal
de Saúde (Órgão Gerenciador) e a empresa J. RIBEIRo CoMERCIo
ATACADISTA LTDA. inscrita no CNPJ sob o n" 84.972.92610001 -

39 @eneficiária da Ata), no valor global de RS 251.951.24 (duzentos

e cinquenta e um mil novecentos e cinquenta e um rcais e vinte e

quâtro centavos), para os iteÍls: 13 e 14.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.AIa de ReSisüo
\- de Preços no 0692024, oriunda do Pregão Eletrôtrico n'003 202.1-

OBJETO: Registro dc preços para aquisição de eqüpamento méd!
co assistencial, de apoio. gerais. inFaestrutuiâ- informáticâ- marerial

peÍÍnanente e veiculo de passcio - tÍanspoÍtc dc cquipe para unida-
des básicas de saúde de lrapecuÍu Virirnma. uCÉNCIA: l2 rncses.

DATA DE ASSTNATIJIR IT: O4IO9/1024. PARTES SICNATÁRIAS:
Municipio de ltâp€cuÍu Mirim,MA, aaavés da Secretaria Municipal
de Saúde (Óryão GereÍtciador) e a empresa L FORASTÍERI MA-
CHADO LTDA. ioscrita ro CNPJ sob o n" 47-123.165/0001-14 (Be-
neficiáriâ da Ata), no valor global de R$ 3.972,00 (rrês mil novecen-
tos e setenra e dois reais), para os itens: 37.

EXTRÂIO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS..\ta dc Rcgisrro
de Preços no 070/202,t, oriunda do Pregão Eletrônico n' 003 2024.
OBJETO: Registro de preços para aquisição de equipamento médi-
co assistencial, d€ apoio, gerais, infraeÍÍuruiq infomática. material
peÍÍnanente e veiculo de passeio - trànspoÍe de equipe para unidades

básicas de saúde de ltapecuru Miriú-i mâ. VICÉNCIA: t 2 mescs.

DATA DE ASSINATURA: 04;09/2024. PARTES SICNATÁRIAS:
Municipio de ltapecuru Mirim/MA, através dâ secÍetaÍiâ Munici-
pal de Sâúde (Orgào Oerenciador) e a empresa LDC TECNOLO-
CIA LTDA. inscrita ao CNPJ sob o n" 48.378.32110001-50 íBene
ficiária da Ata), no valor global de R-$ 37.200,00 (trinta e sete mil e
duzentos rcais), paIa os itens: 37.

-l

TERÇ.{ - FEIRA, l0 - SETE\IBRO - 202t D.O. PUBLICAÇÔES DE TERCEIROS

AVTSOS -.. l3)9
SECRETARTA DE ESTADO DA SAÚDE , -. -' .-5D

ÀVISO DE ÀDIAI\tE\TO.PRECÂO ELETRÔNICO NO OsíM
24 - S^t.lc/l!r,1. PROCESSO ADITIINISTRATM SES/ SEI N."
Zo24.ll0222.t4tr0. PRoCEsso SIGA: SrS/0040/2024. A SE-
CR.ET.iRIÁ ADJL\T,{ DE LICITAÇÔES E COMPRAS ES.
TRÁTÉGICAS - SAIIC toma público quc a licitação em epígafe.
PREGÀO ua forrnâ ELETRÔMCA, com critério de jülgametrto Me-
nor Preço por ITEM, objetivando o Registro de preços para lirtura
aquisição dc Meios Auxiliares de Locomoçâo - MAL (cadeiras de

rodas), visando a distribuição gratuita para o atendimento às neces-

sidades do público com deficiência no Estado. cadastrados no SUS.
promovendo a ajuda técnica e o meio necessário para a locomoção c
a assistência humanizada das pessoas com deficiência, conforme as

condições, especificações e quantitativos discriminados no Termo de

Rcferência (ANLIXO I) do Edital, anterioÍmentc marcada para o dia
06/09/2024 dê 2024 às 09:00h íhorário de Brâsília). por necessi-

dade de alteraçào no editâ|, fica ADIAD A par^ Z!!!9J2!2!-!S-U!.
§-0L00hlÀaÉds-Ce-EI§üeLSão Luis, 0l de setembro de 2024.

Aline Pioheiro Vasconcelos Secrcária Adjunta de Licitâções e Com-
pras Estratégicas SALIC.

SECRf T.{RI.A. DE EST.{DO DA CULTUR,{

Extrato da jusri6cativa refe.enÍe à dispensa do Chamamento hiblico
para celebraçào do termo de fomento a:er firmado com a UNIÃO
RECREATWA E CULTTTRÁL BUMB-{ MEU BOI DA LUA.
Proccsso í' 2024.14000.03572 S ECMA. Dispcnsa de Chamamento
Público.Organizaçâo da Sociedade Ci\ il: UNIÃO RECREATIVA
E CULTURAL BUMBA MEU BOI DA LUA.Objeto: A prcsentc

solicitaçào tem po. objeto promover o evento "Caminhad, da fé:
procissâo dos Orixás" com açôes a serem ânanciadas, descriçâo

completa e detalhada do objeto constantes no Plano de Trabalho apre-
sentado. tro valor de R$ 150.000,00 (cento e citrquenta mil reais),
sendo estc um acontecimento cultural, aberto ao público e democrá-
tico, expondo a diversidade cultural.Em atenção ao disposto no aÍ.
30, Vl e aÍ. 32, capüt, dâ Lei l3-019/2014, com posterior regulamen-
têção pelo Dccreto Estadual n" 33.683 de 06 de DezembÍo de 2017.
onde o Gotemador do Estado do IVaraúào delega a conpetência,
tamb€m. ao titulâr da Secreuria dc Estado de CultuÍa do Maraúão
- SECI1A para realüar ô credenciâmento previsto no inciso Vl. do
art. 30 da referidâ Lei Federal, coflclui-se que esta Secretaria esú
inserida na hipótese de aplicar a dispensa de chamamento público
pr.vista no anigo acima mencionado.Ressalta-se ainda que o Estatuto

da prcscntc Organização da Sociedade Civil possui objerivos volta-
dos à pronrcçào de atividades e finalidades de reler'ância pública e
social, bem como lodos os demais requisitos exigidos no an. 33. da

Lei 13.0l9/2014, portanto, estando apta a celebração do presente Ter-
mo dc Fomento com esta Administração Pública Estadual, por intcr-
Dédio desta SECMA Diante do exposto, AUTORIZO a DISPENSA
DÂ REALIZAÇÃO DE CIIAMAMENTO PÚBLICO, ViSANdO A

celebraçâo de Termo de Fomento com a solicitante.Sâo Luis (MA),
04 de setembro de 202,1. YURI ARRIIDA MII,HOMEIIÍ Secretário
,le Estado da Cultura.

Extrato dajustificativa referelte à dispeosa do Chamamento Público
pa!-a celebüção do teú1o de Foúento a ser firmado com o AGRE-
MIAÇÃO BLOCO TRADICIONAL OS VAMPIROS. PrcCESSO

n" 2024.121000.03435 SECMÁ. Dispensa de Chamamento Público.
organizaçào dc Sociedade Civil: AGREIIIAÇÃO BI.OCO TRA-
DICIONÂL OS \âlIPIROS.Objeto: A presente solicitaçào tem
po. objeto promover o evento "ENCONTRO DE BLOCOS TRA.-
DICIOI\.{IS" con,r 3ções a serem financiadas. desciçào compleu
c dclàlhada do objcto constantes no Plâno de Tmbalho apresentado.
no valor de R§ 150.000,00 (cento e citrquetrta mil reais), sendo este
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